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			Introdução


			Marcelo Afonso Ribeiro[1] 


			Marco Antônio Pereira Teixeira[2] 


			Maria Eduarda Duarte[3] 


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos (Nações Unidas Brasil, 1948) surge após a constatação do impacto destrutivo da Segunda Guerra Mundial, e enuncia no art. 23, que toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas e satisfatórias de trabalho e à proteção contra o desemprego. Mas a verdade é que no mundo atual este enunciado está longe de se assumir como um direito universal. Assiste-se a crises políticas, econômicas, sociais, ambientais e de outras naturezas; a precariedade, os “novos pobres”, as mudanças estruturais, a globalização econômica que aumenta o fosso entre os ricos e os pobres, e a cada vez mais distante globalização social, as novas ondas de migrações, e o demasiado rápido desenvolvimento tecnológico podem, na realidade, assumir-se como as verdades do século XXI, ou pelo menos, as verdades das duas primeiras décadas deste século. As estatísticas da Organização Internacional do Trabalho (OIT) apresentam dados impressionantes: em 2016, cerca de 1 bilhão e meio de pessoas, isto é, cerca de 46% da população global não tinha empregos estáveis. Todo esse conjunto de mudanças tem implicações na vida de cada indivíduo, incluindo a vida de trabalho, ao mesmo tempo que representam um enorme desafio para os profissionais que trabalham no domínio da orientação profissional e de carreira.


			Se a Declaração Universal dos Direitos Humanos surge em consequência da catástrofe, a apresentação, em 2009, do paradigma Life Design e o seu consequente desenvolvimento decorre da necessidade de procurar um sentido mais utilitário para a orientação profissional e de carreira, colocando a serviço da pessoa abordagens, ferramentas, intervenções que buscam a edificação de cada um e que possam permitir a cada um a sobrevivência tal como preconizada pela Declaração Universal. 


			Como algumas das intervenções sustentadas no paradigma Life Design se alimentam de histórias de vida, de pequenas histórias de vida que dão sentido à grande narrativa de cada um, cabe aqui contar, ainda que muito brevemente, a “história” do Life Design, como nasceu e como se foi (está) desenvolvendo.


			O paradigma Life Design, ou na tradução portuguesa, o paradigma de Construção da Vida começa a ganhar forma, em 2006, quando um grupo de cientistas se reuniu na Universidade Livre de Bruxelas, para pensar como encontrar respostas diferentes das dadas no século XX, e adequadas aos desafios dessas mudanças societais, com grandes repercussões no desenrolar da vida de cada um, com especial incidência na vida de trabalho. Este grupo é constituído por Annelies van Vianen (Universidade de Amsterdã, Holanda); Jean Guichard (Conservatoire National des Arts et Métiers – CNAM, França); Jean-Pierre Dauwalder (Universidade de Lausanne, Suiça); Jérôme Rossier (Universidade de Lausanne, Suiça); Laura Nota (Universidade de Pádua, Itália); Maria Eduarda Duarte (Universidade de Lisboa, Portugal); Mark Savickas (Northeastern Ohio University, Estados Unidos da América); Raoul van Esbroeck (Universidade Livre de Bruxelas, Bélgica); e Salvatore Soresi (Universidade de Pádua, Itália). Durante três anos (2006-2009) este grupo reuniu-se em Bruxelas para preparar a produção de um “position paper” (artigo de posicionamento) e que foi publicado no Journal of Vocational Behavior (Savickas et al., 2009), um dos mais importantes periódicos da área da orientação profissional e de carreira.


			Esse artigo teve um enorme impacto na comunidade científica e foi decidido pelo grupo a sua tradução no maior número de línguas possível: em alemão (Savickas et al., 2011a); em italiano (Savickas et al., 2011b); em francês (Savickas et al., 2010a); em grego (Savickas et al., 2010b); em português (Savickas et al., 2010c) e também em português, versão brasileira (Duarte et al., 2010).


			Seguiram-se outras reuniões em Portugal, Itália, Suíça e França, e também várias apresentações em simpósios internacionais, debates em seminários e workshops. Nessa etapa de divulgação e de debate, o Brasil participou ativamente, e teve um papel decisivo no trabalho desenvolvido por acadêmicos brasileiros, sobretudo por meio da publicação da tradução brasileira na Revista Interamericana de Psicologia (Duarte et al., 2010). Um conjunto significativo de dissertações de mestrado e de doutoramentos, bem como publicações em revistas internacionais de autores brasileiros, e a crescente necessidade de contextualizar a utilização deste modelo na realidade brasileira, levou a que, em 2015 começasse a ganhar corpo a ideia de uma publicação no Brasil, virada para o público brasileiro interessado na temática da orientação profissional e de carreira. Somado a este fato, a organização de um grupo de trabalho (GT) na Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP) intitulado Carreiras: informação, orientação e aconselhamento, do qual a grande maioria dos autores do presente livro fazem parte, impulsionou definitivamente o presente projeto.


			Este livro não pretende ser um tratado acadêmico, mas também não objetiva apresentar-se como um livro de divulgação; espelhar o pensamento, a posição crítica, os modos de intervenção sustentam a ideia da estrutura que a seguir se apresenta. A obra é formada por resultados de pesquisa associados à apresentação do paradigma.


			Assim, organiza-se em duas grandes partes. Na primeira, são apresentados os capítulos considerados os mais teóricos: No capítulo 1, Maria Eduarda Duarte apresenta um pouco do histórico do campo do Aconselhamento de carreira, pretendendo-se explicitar o caminho que foi feito no domínio da orientação profissional e de carreira: apresentar os desenvolvimentos conceituais, ou os marcos históricos que foram conduzindo à construção atual. Depois, é mais detalhadamente abordado o paradigma Life Design.


			O capítulo 2, O paradigma Life Design: teoria, investigação e intervenção, tem como autores Marcelo Afonso Ribeiro e Maria Eduarda Duarte, e nele pretende-se, de forma sintética, apresentar as principais bases conceituais, investigativas e interventivas do paradigma Life Design, localizando epistemologicamente o paradigma no construtivismo e no construcionismo. Os princípios, os objetivos centrais e as bases conceituais do paradigma Life Design são analisados depois da localização epistemológica. Em terceiro lugar, os autores descrevem os principais tipos de intervenção, localizando a ênfase do paradigma Life Design no aconselhamento.


			Instrumentar o leitor para a compreensão dos capítulos subsequentes da segunda parte do livro com relatos e análises de intervenção com base nos pressupostos e estratégias aqui descritos, encerra este capítulo. 


			A segunda parte focaliza-se na intervenção.


			 Com isso, o objetivo do capítulo 3, elaborado por Paulo Cardoso, é apresentar as possibilidades que a perspectiva do Aconselhamento Life Design (Life Design Counseling – LDC) oferece à intervenção de grupo com adolescentes. Após uma breve apresentação, o autor caracteriza o programa a Minha História de Carreira (MHC), e, logo depois, apresenta resultados de investigação sobre a avaliação do processo e da eficácia do programa em intervenções de grupo com adolescentes em contexto escolar. Nas conclusões, com base nos dados de investigação e da experiência prática em contexto educativo, algumas sugestões para otimizar a utilização do programa são referidas.


			Paulo Cardoso e Maria Eduarda Duarte, no capítulo 4, dão conta do trabalho desenvolvido com o LDC (Life Design Counseling), com especial enfoque na utilização com a população universitária. Apresentam um estudo de caso para ilustrar a aplicação dessa modalidade de aconselhamento de carreira em contextos de ensino superior. Considerar as possibilidades do LDC no aconselhamento de carreira com universitários, constitui o enfoque final deste capítulo, embora os autores refiram também alguns aspectos que visam à promoção da reflexão e da adequação aos contextos nos quais o aconselhamento de carreira pode marcar a diferença.


			Cláudia Sampaio Corrêa da Silva e Marco Antônio Pereira Teixeira, no capítulo 5, igualmente abordam uma experiência de aconselhamento de carreira inspirados no Life Design Counseling. Discutem a construção da identidade narrativa como dimensão importante da estratégia de aconselhamento adotada, chamando a atenção para o fato de que não apenas as problemáticas de carreira devem ser identificadas, mas também outras possíveis problemáticas relacionadas à etapa de desenvolvimento da adultez jovem. Apresentam e avaliam uma proposta de intervenção com estudantes universitários e apontam questões e possibilidades desta proposta.


			Já no capítulo 6 dedica-se ao aconselhamento para trabalhadores informais adultos, apresentado por Marcelo Afonso Ribeiro e Janaína Francine Mendonça Ribeiro; estes autores, depois de contextualizarem e definirem os significados de trabalhadores informais, apresentam uma proposta de orientação para trabalhadores informais baseada em três pressupostos gerais: a ausência de concepções hegemônicas; a importância do significado de trabalho vista pelos próprios trabalhadores; e a crença na promoção de construção de trajetórias de vida de trabalho dignas, incluindo os projetos inseridos no trabalho informal.


			Maria Célia Lassance, no capítulo 7, remete-nos para o contexto das organizações, com o enfoque da utilização do paradigma Life Design, depois de ter apresentado uma circunscrita revisão de literatura sobre o tema, ou, nas palavras da autora, “um panorama das mudanças ocorridas no mundo do trabalho ao longo do século XX, ressaltando-se três aspectos: a gestão da produção, a organização do trabalho e as relações de emprego”. Temas como comprometimento e retenção de trabalhadores talentosos fazem a ponte para a análise e discussão de alguns conceitos teóricos do paradigma Life Design, que se constituíram nas bases mais relevantes para o Programa Diálogos de Carreira, apresentado ao final do capítulo.


			Por fim, no capítulo 8, Lucy Leal de Melo-Silva e Laura Marangoni apresentam sob o título Minha História de Carreira como estratégia de aconselhamento no contexto educacional um conjunto de reflexões em torno da utilização do paradigma Life Design no contexto brasileiro, dando enfoque à utilização do instrumento MHC por meio da apresentação do procedimento metodológico aplicado a um estudo de caso de uma jovem universitária. Nas considerações finais, as autoras justificam a utilidade da técnica em aconselhamento de carreira.


			Com este livro também se pretende evidenciar de que maneira o paradigma Life Design pode criar, estimular e permitir uma variedade de argumentos teóricos e práticas de intervenção que só enriquecem e proporcionam avanços que pretendem, basicamente, oferecer princípios orientadores para outras investigações e para outras intervenções que consigam, para cada pessoa, um entendimento vivido dos princípios da Declaração Universal. Afinal, toda investigação e intervenção no domínio da orientação e do aconselhamento têm vindo a partilhar sempre o mesmo princípio: só uma pessoa livre, porque informada, só uma pessoa livre, porque portadora de livre-arbítrio, é capaz de contribuir para a edificação de sociedades mais justas e promotoras do bem-estar.
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PARTE I - TEORIA


			A Parte I do presente livro tem como função localizar o paradigma Life Design no interior da história da orientação profissional e de carreira (Capítulo 1) e apresentar suas principais bases conceituais, investigativas e interventivas, localizando epistemologicamente o paradigma no construtivismo e no construcionismo (Capítulo 2). A Parte I apresenta a base teórica necessária para a compreensão das intervenções descritas na Parte II. 


		








	Capítulo I


			Histórico do campo de Aconselhamento de Carreira e do Life Design



			Maria Eduarda Duarte[4] 


			Introdução


			O histórico do campo de aconselhamento de carreira, na sociedade ocidental, tem origem no princípio do século XX, no processo que Frank Parsons (1909) designa por orientação vocacional. Surgem, assim, na realidade, os primeiros serviços de aconselhamento de carreira, embora com aquela designação. 


			O histórico do Life Design Counseling - LDC (ou aconselhamento para a construção de carreira) tem, em parte, a mesma origem, mas, em boa verdade, e enquanto corpo teórico, só se inicia no princípio do século XXI, quando é publicado no Journal of Vocational Behavior (Savickas et al., 2009) um artigo redigido depois de longos debates entre o grupo de autores que se foram reunindo desde 2006. (Ver tradução brasileira em Duarte et al., 2010). Este artigo apresenta a posição clara e inequívoca sobre a importância, significado e necessidade de se considerar outras e diferentes maneiras de dar sentido à utilidade da orientação e do aconselhamento de carreira.


			Pouco mais de um século une o antigo e o recente, a tradição e o novo, no mesmo sentido utilitário, radicalmente humano e quase resultante como que de um contrato científico entre gerações de cientistas sociais que foram fazendo a teorização, e de práticos e profissionais que foram desenvolvendo variadas intervenções, mas, sempre, uns e outros, partindo do princípio moral e científico – indispensável – da permanente investigação da verdade – a verdade eterna –, embora sabendo-se sempre que a verdade é sempre provisória. E assim se caminhou, durante um século, no contexto da orientação e do aconselhamento de carreira, até, num dado dia, se chegar a uma outra “eterna verdade”, acrescentando-se um novo capítulo ao histórico do aconselhamento de carreira.


			O aspecto mais relevante a reter é simples: o aconselhamento de carreira tem uma história com pouco mais de cem anos que decorre desde as primeiras concepções, nos primórdios do século XX, centradas na escolha de uma profissão e no sucesso profissional, passando pela segunda metade do século XX, em que a conceitualização desenvolvimentista assume particular relevo, até se chegar, agora, às perspectivas construtivistas e construcionistas. 


			Neste capítulo, procura-se, ainda que brevemente, apresentar os grandes marcos históricos (ou paradigmas) da orientação e do aconselhamento de carreira: desde os primórdios do século XX, até este tempo novo, porque atual, onde se clarifica e se apura a diferenciação conceitual entre orientação e aconselhamento de carreira.


			Assim, numa primeira parte, procura-se abordar o começo do histórico da orientação/aconselhamento, designado mais adiante como o primeiro paradigma, enquadrando-o nas grandes questões relacionadas com os aparatos teóricos, e também com os tipos de intervenção.


			Num segundo momento, procura-se apresentar e analisar o segundo paradigma, que comporta o estado da arte da orientação e do aconselhamento a partir dos anos 1940 e 1950. Para tal, a abordagem desenvolvimentista da carreira e da inclusão no estudo sobre carreiras, entre um conjunto de variáveis psicológicas tidas como elementos catalizadores para a promoção do desenvolvimento e bem-estar, é revisitada.


			Numa terceira parte, procura-se abordar o período de transição que propicia o surgimento de um terceiro paradigma no contexto da orientação e do aconselhamento: a relação entre o indivíduo e a sociedade e os outros indivíduos, ou seja, a perspectiva construtivista. 


			E, na última parte, é colocada a ênfase no paradigma Life Design (Nota & Rossier, 2015; Savickas et al., 2009) e na forma de encarar o aconselhamento de carreira, dedicando-se algumas páginas ao aconselhamento para a construção da carreira.


			Na conclusão, salienta-se a importância e o significado da orientação e do aconselhamento, considerando o significado e a importância dos contextos: na situação atual, a orientação, no sentido lato da palavra, ou o aconselhamento no seu sentido mais restrito, deve procurar dar respostas quer ao indivíduo, quer ao coletivo. Assim, procura-se explicitar que a principal referência da orientação já não é só ajudar na escolha de um projeto profissional, e que o aconselhamento deve ser útil no processo de construção de vida (Duarte, 2009a), incluindo a vida de trabalho. Responder aos desafios da sociedade de hoje, como a crise econômica, a precariedade do trabalho, a ausência de fontes de financiamento, a explosão do trabalho “indecente”, pode e deve ser feito articulando-se as disponibilidades teóricas com as necessidades reais no domínio da orientação e do aconselhamento.


			O primeiro paradigma: o modelo de adequação pessoa/meio


			Frank Parsons, americano de origem, democrata, engenheiro de profissão e advogado em luta pela defesa dos direitos humanos, é apontado como o primeiro autor a ocupar-se da orientação para a escolha de uma profissão, e a sua obra Choosing a vocation (1909), publicada postumamente, é considerada pioneira no campo da então designada orientação vocacional. Esse domínio começa por um imperativo de natureza social e por uma forma de eficiência individual: a explosão tecnológica, a par da grande migração dos centros rurais para os urbanos, e ainda a onda de imigração que se verificou no início do século XX nos Estados Unidos da América criaram as condições para o desencadear de uma luta ao serviço do desenvolvimento de melhores condições sociais, entre as quais a formação e a educação.Parsons, um homem da prática, e que hoje poderia ser considerado como um trabalhador social, acredita que uma das formas de eficiência social e de desenvolvimento de ideais progressistas tem como base a maneira como as pessoas escolhem a sua vida de trabalho, isto é, como fazem as suas escolhas vocacionais. As suas palavras são esclarecedoras do seu pensamento: 


			Uma profissão que não esteja em harmonia com as aptidões e as capacidades do trabalhador, significa ineficácia, falta de entusiasmo, e, talvez, trabalho odioso, e baixo pagamento; enquanto uma profissão em harmonia com as características de cada homem significa entusiasmo, amor ao trabalho, valores econômicos mais elevados, produtos de qualidade superior, maior eficiência e melhor pagamento (Parsons, 1909, p. 3-4).


			Neste novo domínio do conhecimento, podem destacar-se pioneiros, como, para além de Parsons, nos Estados Unidos da América, Munsterberg, na Alemanha, Christiaens, na Bélgica, Claparède, na Suíça, Binet e Piéron, na França, Faria de Vasconcelos, em Portugal, Mira y López e José Germain, na Espanha, sem esquecer a projeção que estes três últimos tiveram na América Latina (Ferreira Marques, 1993); e no Brasil, a partir dos anos 1970, julga-se ser consensual considerar a influência que os trabalhos e a presença de R. Bohoslavsky tiveram nesta área (Duarte, 2000). De fato, no início do século passado, a teoria e a prática da orientação vocacional começam a surgir em vários países, dando origem ao primeiro paradigma que viria a conceder o estatuto de ciência à Psicologia Vocacional: o modelo de adequação pessoa/meio (Parsons, 1909).


			Neste paradigma, começa a desenhar-se o significado de um conjunto de variáveis psicológicas na escolha de emprego: a importância do comportamento vocacional e a sua consequência na carreira individual, no domínio estrito do desempenho profissional.Também consequência da industrialização, surge o primeiro modelo teórico no âmbito das organizações: o trabalho pioneiro do norte-americano F. Taylor, cujos princípios orientadores viriam a ser refinados e sistematizados pelos chamados teóricos da organização formal, como H. Fayol, na França; L. Urwick, na Inglaterra; e J. Mooney, nos Estados Unidos (Lévy-Leboyer, 1974). A necessidade de organizar o conjunto de tarefas exigidas para determinar os processos mais econômicos e mais eficazes para produzir, cortando, assim, com a tradição do trabalho artesanal, esteve na base do modelo taylorista (Taylor, 1911); esse modelo, centrando-se exclusivamente nos objetivos da organização, tem como principal consequência a imposição de regras uniformes para a realização de tarefas, com a preocupação da maximização do rendimento, ignorando ou passando para segundo plano as relações sociais e as necessidades dos indivíduos (Duarte, 2006, 2009a).


			No que diz respeito às relações do indivíduo com o seu trabalho, o taylorismo valoriza as condições físicas, e a componente administrativa enquanto eficácia da organização, que passa por uma estrutura fortemente hierarquizada e racional da empresa (Fayol, 1925), com regras uniformes para a realização de tarefas, valorizando a maximização do rendimento, sem atender às relações sociais e às necessidades individuais.


			As teorias pioneiras das escolhas vocacionais, consideradas como uma “microferramenta de apoio à situação industrial” (Arthur, Inkson & Pringle, 1999, p. 163), promoviam a noção de dependência hierárquica, a predição e a estabilidade de emprego, e mais, incutiam no trabalhador a noção de possibilidade de promoção na vida de trabalho: um trabalhador leal e dedicado poderia aspirar a um emprego para o resto da vida, e a organização retribuía-lhe com segurança e estabilidade de emprego; em consequência, surgiu a noção de estabilidade no emprego e na carreira, esta última vista unicamente como profissional, reduzindo-se, assim, o conceito de carreira à progressão hierárquica (Duarte, 1993), ainda que permitindo a abertura à associação de satisfação no emprego com sucesso profissional. 


			A orientação vocacional servia, assim, o propósito da adequação do indivíduo ao trabalho na sua noção mais restrita: uma seleção controlada dos trabalhadores no que respeita às suas aptidões cognitivas e sensório-motoras, e a sua orientação limitada para os postos de trabalho que exigiam essas aptidões. Portanto, o estudo do comportamento vocacional e das suas características ao longo do percurso profissional, circunscrito a escolhas profissionais e ajustamentos ao trabalho.Vê-se assim que, neste contexto histórico, os métodos de gestão dos indivíduos procuravam fundamentalmente encontrar os meios mais racionais – como estabelecer regras claras e não discutíveis na cadeia hierárquica – para decidir pelo coletivo, não olhando às características e necessidades individuais; enfim, eram referidos a uma organização fechada sobre si própria e dotada de autorregulação.


			O modelo de adequação pessoa/meio, mais tarde também designado de modelo de traço e fator, fundamenta o que era, então, a orientação, e que tinha como ponto de referência a procura de resposta a uma questão aparentemente simples – como encontrar uma profissão na qual se possa ter sucesso? De fato, o principal objetivo consiste na escolha de uma profissão e no sucesso profissional. O papel do orientador consistia em analisar as capacidades do indivíduo e compará-las com as exigidas pela profissão, escolhendo-se então a profissão que melhor se adequava àquelas capacidades. Estes modelos caracterizam-se pela importância que os atributos mensuráveis têm enquanto preditores de sucesso vocacional: a psicologia das diferenças individuais, a qual está subjacente o método de determinação das aptidões, incluindo as profissionais, procura determinar a relação entre as capacidades do indivíduo e a escolha da profissão. 


			Relativamente à dimensão psicológica, e no âmbito da orientação vocacional, a variável psicológica que maior peso apresenta – ou apresentou – é do domínio cognitivo: a aptidão, ou conjunto de aptidões necessárias para o desempenho da profissão, ou seja, a relação entre as capacidades do indivíduo e a profissão que exigia esse conjunto de aptidões. O princípio da estabilidade das dimensões avaliadas, em simultâneo com o princípio de que o indivíduo é capaz de utilizar procedimentos de conhecimento de si para tomar decisões, caracteriza os primórdios da orientação. Não se deve pôr de parte, na totalidade, as primeiras concepções, antes deve reconhecer-se a sua legitimidade, embora aplicada somente a indivíduos motivados, aptos a tomar decisões, porque vocacionalmente maduros. A utilização sinônima de expressões como vocação, carreira ou profissão, sobretudo até à década de 1940 (McDaniels & Gysbers, 1992) continua a restringir a orientação à escolha de uma vida profissional, sem considerar a existência de mudanças nos percursos de desenvolvimento pessoal. No contexto de então, “escolher uma vocação” era uma tarefa individual, embora demasiadamente complexa para quem necessitava de ajuda (Parsons, 1909). Trata-se do predomínio do modelo científico de adequação do indivíduo à profissão.


			É importante, agora, salientar três aspectos: a adequação entre as características do indivíduo e as exigências da profissão assumem um papel determinante no desenvolvimento do primeiro paradigma em orientação. Considerem-se alguns pontos que alimentaram o desenvolvimento deste paradigma: em primeiro lugar, o contexto em que surgiu, ou seja, o início da Revolução Industrial e a consequente diversidade de profissões e de empregos que foram surgindo, dando origem a novos sistemas de trabalho; mas estes novos sistemas de trabalho deram também origem, colateralmente, a novas classes identitárias, as identidades agrupadas por profissões, reunidas em torno de conhecimentos específicos, de saber-fazer. Daí o primeiro paradigma centrar-se entre a adequação dos indivíduos e as profissões; em segundo lugar, as questões de natureza econômica, social e política e o objetivo das intervenções centradas na orientação vocacional. Guichard (2015) coloca o dedo “no olho do furacão”:


			o último objetivo deste tipo de intervenções seria reproduzir a sociedade tal qual era (as crianças terem uma posição equivalente à dos pais na estrutura social, e os homens continuarem a desempenhar trabalhos masculinos e as mulheres trabalhos femininos)? Em contraste, as intervenções deveriam auxiliar ao desenvolvimento de uma sociedade vistoriada que seria mais saudável (porque todos teriam um emprego adequado às suas capacidades) e justa (porque os empregos não seriam distribuídos de acordo com as etnias, as origens sociais e o sexo)?” (p. 12). 


			E Guichard acrescenta ainda que se pode considerar que este aspecto está fortemente relacionado com os movimentos reformistas iniciados nos EUA no início do século XX, que começaram a apelar a sociedades mais responsáveis, atentas às necessidades individuais (principalmente das crianças e dos jovens), e na reconstrução de uma nova ordem social (Guichard, 2015). Por fim, um terceiro aspecto a salientar, em forma interrogativa, que decorre do segundo ponto: para que serve – ou foi servindo – o conhecimento científico no domínio da orientação vocacional? Manter o status quo, ajudando em escolhas restritivas, classistas e tradicionais, ou, pelo contrário, tirar partido do cumulativo desse conhecimento e evidenciar que as intervenções ajudam a alcançar os objetivos de reconstrução de uma nova ordem social?


			Do cumulativo de conhecimento adquirido e das aprendizagens decorrentes da prática, pode refletir-se sobre os fatores e os processos. Com efeito, a intervenção foi emergindo do trabalho social, o que permitiu dar corpo e criar uma nova identidade profissional, utilizando os recursos culturais, que Parsons, em 1909, apelidou de conselheiro vocacional (Allen, 1921, apud Savickas, 2015). O conselheiro vocacional tinha como missão centrar-se nas questões de natureza vocacional relacionadas com as decisões e as ações que se tem de tomar relativamente a um presente e a um futuro profissional próximo. No que respeita ao conhecimento em que Parsons se fundamentou para teorizar esse primeiro paradigma, ele não pode ser analisado fora do contexto de então: o raciocínio hipotético era o único aceitável para se produzir conhecimento; as questões científicas cunhavam-se em conceitos estabelecidos e tidos como grandes categorias conceituais que “rotulavam” o indivíduo, por exemplo, nas suas aptidões, na sua idade mental ou nos seus traços de personalidade, tudo isso caracterizado pela estabilidade e manutenção dessas mesmas características ao longo da vida, e mais, pela noção de objetividade irrefutável.


			Um outro aspecto deve ser salientado: esse primeiro paradigma não “morreu” nem desapareceu do mapa referencial teórico-prático, para dar lugar em reinado absolutista a um outro; como exemplo, refira-se o modelo “Theory of Work Adjustment (TWA)” de R. Dawis e L. Lofquist (1984), profundamente enraizado na formulação adequação indivíduo/profissão. E talvez o produto mais acabado deste paradigma: J. Holland, que se fundamentou na experiência adquirida durante o serviço militar como entrevistador para alicerçar a sua teoria da congruência da escolha vocacional (1997), que consagrou o modelo de adequação pessoa/meio. A prática da intervenção consiste em promover o autoconhecimento, elencar informação profissional, e encontrar o ajustamento entre as características do indivíduo e as exigidas para o desempenho da profissão. 


			O segundo paradigma: o modelo desenvolvimentista de carreira


			Poder-se-á considerar que o significado e a consequência da organização taylorista e fordista do trabalho, resquícios da industrialização e de procedimentos tayloristas na gestão “científica” do trabalho – cuja longa história produziu resultados tão perturbantes como aqueles que Charles Chaplin representou nos Tempos Modernos (1936) – abriu, entre outros aspectos, o caminho para o estabelecimento de uma nova abordagem teórica e para práticas diferentes de orientação e de aconselhamento de carreira.


			A perda gradual da identidade profissional, sobretudo devida ao aumento de empregos indiferenciados, nos quais os trabalhadores desempenham tarefas quase como autômatos, conduz ao levantamento de outras hipóteses científicas no que respeita à relação entre os indivíduos e o trabalho, e leva a que se desenhe outras interrogações e configurações: pessoas que partilham interesses comuns em vários papéis que vão também assumindo dimensão e significado, como, por exemplo, os tempos livres, as atividades de cidadania, o trabalho em casa e com a família, tais pessoas, deveriam ser mais capazes do que outras para formar um coletivo de trabalho mais eficiente?


			Era a predominância do aspecto produtivo. A psicologia industrial, expressão introduzida por C. Myers em 1925, tinha por objetivo a verificação das características humanas exigidas por cada tarefa e que determinavam a seleção dos trabalhadores. O liberalismo econômico, predominante desde os finais do século XIX e até ao final da I Guerra Mundial, foi substituído por uma crescente ingerência do Estado na economia (recorde-se o aparecimento de governos totalitários, propiciadores do desenvolvimento da organização científica do trabalho). A grande depressão de 1929 nos Estados Unidos veio intensificar a reavaliação dos princípios da administração científica do trabalho na sua essência dogmática e prescritiva.


			Os modelos do chamado “Estado Industrial” (Galbraith, 1971), com regras organizacionais que descuravam quase na totalidade as características psicológicas dos indivíduos, abrem as condições para os trabalhos, e consequente teorização, sobre relações humanas (Mayo, 1933).


			A necessidade de humanizar a organização, o desenvolvimento da ciência psicológica, o movimento do pragmatismo iniciado por W. James com a publicação da sua obra Pragmatism em 1907, posteriormente desenvolvido por J. Dewey (1929), a psicologia dinâmica de K. Lewin (1935), e as conclusões das experiências de Hawthorne em 1932 (Mayo, 1933), lançando o movimento das relações humanas, base da psicologia das organizações (Lévy-Leboyer, 1974; Savickas, 2005); o trabalho na Universidade de Minnesota acerca dos primeiros estudos programáticos sobre ajustamento e escolhas vocacionais; o trabalho de E. Strong na área da psicologia dos interesses (recorde-se que o primeiro questionário de interesses foi publicado em 1927), o trabalho desenvolvido por J. Flanagan e o seu jovem colaborador Donald Super para as Forças Armadas americanas durante a II Guerra Mundial, são exemplos de marcos importantes na história da psicologia, que inequivocamente influenciam e determinam novas formas de estudo no âmbito da psicologia aplicada, e motivam o estudo sobre carreiras.


			É certo que a preparação efetuada pelos Estados Unidos para a participação na II Guerra Mundial promoveu a psicologia vocacional, na sua vertente de avaliação de dimensões cognitivas e conativas, adaptando-a às necessidades de seleção, classificação e formação dos militares, ainda que conservando a noção de carreira como a equivalência escolha profissional/momento no tempo. Ou seja, uma carreira circunscrita por normas e expectativas sociais, estabelecida dentro de uma ordem social e que permitia escolhas individuais, mas ajustadas a determinados padrões; tratava-se, portanto, de uma noção de carreira concomitante com a realidade social, tal como Parsons tinha procurado para responder às necessidades sociais.


			Os estudos sobre a dinâmica de grupos e o aprofundamento do conhecimento de formas de liderança, na sequência dos trabalhos de Lewin (1935), que insistiu no papel do campo psicológico; os estudos sobre satisfação do trabalhador (Hoppock, 1935); o trabalho de Havighurst (1952), onde eram evidentes a noção de tarefas desenvolvimentistas e a relação com a idade; o impacto da teoria motivacional e da representação piramidal das necessidades, de A. Maslow (1954); as investigações inovadoras de C. Argyris (1957), que postulou a necessidade de a organização criar condições para o desenvolvimento pessoal de cada trabalhador; os trabalhos posteriores de Herzrberg, Mausner e Snyderman (1959) que demonstraram, ao invés do pensamento de Taylor, que o salário não é o único fator de motivação; a investigação desenvolvida no Tavistock Institute de Londres, que originou a criação de quadro de referência sócio-técnico para designar o esquema de variáveis em que há dependência entre as dimensões técnica e social do trabalho (Trist, 1982; Trist & Bamford, 1951); os estudos realizados pela equipe de R. Likert no Institute for Social Research, em Michigan, sobre estruturas da organização e estilos de chefia (Likert, 1961); os trabalhos de C. Rogers (1942), que evidenciaram a importância das percepções subjetivas nos comportamentos, e a mudança sútil, mas percursora, da relação dos indivíduos com o trabalho – foram, cumulativamente, abrindo um espaço de investigação e de intervenção sobre a especificidade de variáveis psicológicas responsáveis pelo desempenho eficaz do indivíduo no seu local de trabalho.Também na história da teoria das organizações se entrou numa nova era caracterizada pelo movimento dos sistemas abertos. Este conceito, emprestado pela economia mas oriundo da biologia, foi definido por L. Von Bertalanffy (1971), que colocou pela primeira vez no mesmo plano variáveis psicológicas e não psicológicas, permitindo assim uma melhor compreensão e análise de relações entre variáveis de natureza diferente: por exemplo, a relação entre a estrutura da organização e a satisfação dos quadros, retomando, de certa forma, a noção de burocracia que tinha por componente-chave um sistema de carreira fortemente hierarquizado (Weber, 1947). Este enquadramento burocrático veio permitir uma nova maneira de o indivíduo assumir responsabilidades consistentes com as suas características, bem como possibilitar a promoção na carreira para os empregados com potencial adequado, avaliada com base nas suas experiências de emprego. É aqui que entra pela primeira vez, como pré-condição para definir o conceito de carreira, uma sucessão de empregos relacionados e que proporcionam uma ascendência, numa sequência mais ou menos previsível, que conduz ao prestígio (Wilensky, 1961). 


			A orientação e o aconselhamento de carreira acompanham esta transição entre o primeiro paradigma, orientação vocacional, e o segundo paradigma, desenvolvimento da carreira. No primeiro, o aconselhamento de carreira centra-se na análise de resultados obtidos pelos instrumentos psicológicos aplicados ao indivíduo, como, por exemplo, os testes de aptidões cognitivas, sensoriais e psicomotoras, os testes que avaliavam os traços de personalidade considerando-se a estabilidade desses mesmos traços, e onde o trabalho do conselheiro (ou do orientador) consistia em ajudar, com base nos atributos mensuráveis, a encontrar a adequação entre as características do indivíduo e as exigências da profissão.Na transição para o segundo paradigma, o trabalho do conselheiro consistia, fundamentalmente, em ajudar os indivíduos a desenvolverem tarefas vocacionais, a admitirem a importância e o significado de tarefas desenvolvimentistas, e a considerarem competências para lidar com essas mesmas tarefas, mas sempre sem descurar a avaliação dos atributos mensuráveis. Neste período de transição, a maturidade vocacional e a estabilidade que permitem a segurança e o progresso, começam a ter outros contornos e, mais uma vez, os recursos culturais vão permitindo que novos conceitos entrem no campo da orientação: da maturidade vai-se caminhando para a adaptabilidade, para a empregabilidade, para a identidade. Não se trata de nenhuma descoberta científica, mas, sim, de recorrer “ao que está presente”, para dar forma a suportes teóricos e práticos que permitam ajudar os indivíduos a encaixarem-se na sociedade em que atuam.


			Consequência das mudanças na organização do trabalho e da evolução dos modelos científicos, decorrentes de outro tipo de questões de investigação, entretanto colocadas, vai-se assistindo à introdução de outro e novo paradigma, que poderá considerar-se como o segundo paradigma no domínio da orientação e do aconselhamento: a psicologia do desenvolvimento da carreira. 


			Foi preciso esperar pela consolidação da paz no pós-guerra e pela “maturidade” da economia industrial para que surgisse uma nova conceitualização de orientação e desenvolvimento da carreira: o processo de desenvolvimento do self, sustentado pela interação de um conjunto de variáveis pessoais e situacionais (Super, 1953, 1955, 1957, 1990), que ajudam o indivíduo na compreensão de como gerir a sua própria vida, integrando, assim, a carreira no seu ciclo de vida. 


			Com efeito, o final da II Guerra Mundial abriu caminho para que a noção de carreira se tornasse mais abrangente e mais dinâmica, e também para que ocorressem mudanças significativas nesse domínio: Ginzberg, Ginsburg, Axelrad e Herma elaboraram, pela primeira vez, uma teoria sobre o processo de tomada de decisão na carreira (1951), a qual viria a abrir caminho para outras e novas teorias de carreira (Osipow & Fitzgerald, 1996) centradas em abordagens desenvolvimentistas e preconizadoras de outras maneiras de encarar o aconselhamento.


			Os anos 1950 trazem e salientam a importância das diferenças individuais e, sutilmente, as abordagens desenvolvimentistas vão ganhando a força suficiente para a entrada no vocabulário científico de expressões como “comportamento de carreira”, “implementação de autoconceitos” e “desenvolvimento ao longo do ciclo de vida”. O modelo geral de intervenção inicia o desenho do que mais tarde se viria a designar por “educação das carreiras”.


			Donald Super (1990), conhecedor desses novos movimentos científicos, procura ao longo da sua obra estabelecer pontes e relações e elabora – ou melhor, vai desenvolvendo e aperfeiçoando – o seu modelo desenvolvimentista Espaço de Vida/Tempo de Vida – Life Space/Life Span (Talvez se possa acrescentar uma nota: Super, confrontado com a sua aposentadoria aos 65 anos, interroga-se então sobre a relatividade do papel de trabalhador e o desenvolvimento de outros papéis ao longo do ciclo de vida). Pela importância deste modelo teórico, justifica-se que se dê algum espaço à apresentação da sua teoria sobre desenvolvimento e aconselhamento de carreira.


			O trabalho de D. Super – e apenas para se ressaltar alguns aspectos mais relevantes – não só representa um marco de transição do primeiro para o segundo paradigma, mas é também um dos fundadores do segundo paradigma, nomeadamente ao estabelecer e fundamentar a noção de desenvolvimento ao longo do ciclo de vida, aperfeiçoando e refinando o trabalho de Havighurst, e desenvolve a noção de fases da carreira, nas quais um conjunto de tarefas vocacionais é aprendido, desenvolvido e realizado. 


			Olhando para uma nova organização do trabalho, onde se vão estabelecendo redes de trabalho e se vai esbatendo a norma taylorista – prescritiva, estandardizada e uniforme de trabalho –, vai-se fazendo sobressair um conjunto de capacidades individuais de execução, de colaboração e de lealdade que permitem que o indivíduo receba, em troca, estabilidade e possibilidade de progressão na carreira. É neste contexto que Super introduz alterações significativas no modelo da adequação pessoa/meio. Uma delas tem a ver com a ênfase no autoconceito vocacional (Super, 1963), isto é, na percepção subjetiva que cada um tem de si; uma outra alteração diz respeito, talvez, a uma noção mais relevante: dadas as alterações nas relações de trabalho, a noção de emprego é enriquecida pela noção de carreira – sublinhando-se ainda a importância do entendimento de relações subjetivas estabelecidas entre o indivíduo e o seu trabalho ao longo de todo o ciclo de vida, integrando as noções de Espaço de vida e de Tempo de vida (Duarte, 1993; Super, 1990), graficamente representadas no Modelo do Arco-Iris da Carreira (Super, 1990).


			Outra consequência das alterações sociais, políticas e ideológicas ocorridas com o restabelecimento da paz mundial (está a falar-se do século XX) são o aparecimento de novas designações dotadas de campos semânticos mais alargados, como é o caso da mudança de “orientação vocacional” para “orientação da carreira”, nos EUA, e da designação “orientação profissional” para “orientação escolar e profissional”, na Europa, no início dos anos1960. Mas tais mudanças não têm apenas um caráter semântico; pelo contrário, elas realçam a importância da consideração de outros objetos de estudo no âmbito da orientação: os processos de tomada de decisão, os autoconceitos, o estilo de vida, os valores, os tempos livres, a escolha livre e fundamentada, as diferenças individuais, e a flexibilidade e a capacidade para lidar com a mudança (Herr & Cramer, 1996), vão ganhando uma verdade científica, demonstrada pela prática ao nível do aconselhamento, intervenção e avaliação em orientação (Duarte, 2011). 


			No modelo desenvolvimentista de aconselhamento de D. Super (1990), o conselheiro segmentava, por exemplo, aptidões e interesses, valores e personalidade, e, porque lhe era permitido, por meio da força do seu conhecimento, tornava legíveis os resultados obtidos por intermédio da aplicação de instrumentos e de metodologia quantitativa. Os profissionais que utilizam esse modelo recorrem ao estabelecido na educação das carreiras como ajuda para a compreensão do significado de fases da carreira e daquilo em que consistem as tarefas desenvolvimentistas, bem como para elencar o conjunto de capacidades, atitudes e crenças necessárias para um desempenho eficiente. Trata-se, na verdade, do mesmo princípio subjacente ao primeiro paradigma: a adequação pessoa/profissão, acrescentando-se-lhe, porém a noção desenvolvimentista e de progressão. Saliente-se a importância e a pertinência da utilização do modelo desenvolvimentista de aconselhamento sempre que o objetivo é ajudar na adequação pessoa/profissão – e sempre que o indivíduo tenha a possibilidade de desenvolvimento e progressão de carreira em organizações tradicionais, onde se verifique a oportunidade de entrar como “aprendiz” e sair para a reforma como “mestre”. As teorias de desenvolvimento de carreira centram-se no conhecimento sobre o que se sabe sobre um problema, partindo-se do princípio de que quanto mais se souber sobre esse problema, maior será a possibilidade de evolução e de progressão.


			Nesta parte, procurou-se, ainda que brevemente, analisar os dois primeiros paradigmas que marcam a evolução (ou o histórico) da orientação e do aconselhamento de carreira: a orientação vocacional, na perspectiva objetiva das diferenças individuais, encara os indivíduos descritos por meio dos resultados obtidos em testes psicológicos de avaliação de aptidões e/ou de traços de personalidade que se adequam às exigências das profissões – daí a ênfase nas profissões. Depois, a orientação e as perspectivas desenvolvimentistas, que estão na origem do movimento Educação para as Carreiras, na perspectiva subjetiva do desenvolvimento individual, encara os indivíduos descritos por meio da sua capacidade de prontidão para se envolverem em tarefas vocacionais exigidas em cada fase de desenvolvimento vocacional – daí a ênfase no desenvolvimento da carreira. 


			Mas, antes de se passar para a apresentação das abordagens construtivistas, o terceiro paradigma, importa reter algumas noções de carreira que, de certa maneira, foram moldando e abrindo terreno à elaboração da noção de realidade social como o corpo principal de que se fabrica a relação do indivíduo na sociedade em que se inclui.


			Como já referido, a emergência profissional influenciou fortemente o quadro conceitual e as práticas da Psicologia Vocacional.


			É inevitável estabelecer-se alguma relação entre a evolução das organizações e a noção de carreira: a consolidação da paz, depois da II Guerra Mundial, veio reforçar a imagem do emprego e da estabilidade para aqueles que possuem potencial de desenvolvimento, permanecendo, no entanto, a ideia dominante herdada da Era industrial: uma linha de produção bem planejada, uma simbiose quase perfeita entre o indivíduo e a organização onde trabalhou, trabalha e trabalhará, e a prevalência de sistemas rígidos e uniformes de carreira.


			A importância crescente que se vai dando às pessoas, os aspectos determinantes da relação indivíduo/organização, as concepções sobre a gestão dos recursos humanos vista como uma das estratégias de desenvolvimento organizacional, e a modernização da economia efetuada sobretudo com base no choque petrolífero da década de 1970, constituem aspectos relevantes para um enquadramento da psicologia do desenvolvimento e gestão de carreiras.


			A evolução da função de gerir indivíduos em contextos organizacionais e as designações que foram sendo adotadas pelas empresas poderão encontrar algum paralelismo entre períodos e realidades econômicas e sociais, e também na própria evolução da função: da Administração do Pessoal ou Departamento de Pessoal, designações herdadas do taylorismo, passando pelas Relações Humanas, em linha com o movimento das Relações Humanas, passou-se pelo período da gestão dos Recursos Humanos, consequência da visão das organizações como sistemas abertos e também da diminuição das tensões laborais no final dos anos 1970 – quando, na sequência da negociação coletiva de contratos de trabalho e de concertação social, a gestão das pessoas ganhou uma nova dimensão – até se chegar à lógica do Desenvolvimento do Potencial Humano.


			A era da gestão de recursos humanos apresenta a carreira em termos pessoais, com elementos subjetivos que respeitam sequências de experiências relacionadas com emprego; não está, portanto, circunscrita ao emprego por si próprio, na medida em que pode incluir emprego em diferentes profissões; não envolve necessariamente profissões de elevada categoria, nem tão pouco envolve a sua promoção (Arnold, 1997).


			É claro que as carreiras podem ser vistas como uma sequência de papéis de trabalho e de experiências na vida de um indivíduo; contudo, elas desenvolvem-se em ambientes sociais e culturais específicos, e podem também ser consideradas como “propriedade das organizações” (Campbell & Moses, 1986), cuja “obrigação” consiste em obter e reter os empregados que servem à organização, e substituir aqueles que não servem. Neste sentido, a organização pode assumir um papel determinante, estabelecendo o percurso ou a trajetória de carreira, fornecendo para tal posições identificáveis e estabelecendo os mecanismos de progressão. Assim, a carreira pode enquadrar-se na definição de Baruch e Rosenstein (1992) enquanto processo de desenvolvimento ao longo de um percurso de experiências e de desempenhos numa ou mais organizações.Porém, a carreira é própria do indivíduo, e pode encontrar um suporte para a sua definição na sequência das posições que ele vai ocupando ao longo da vida, isto é, nos papéis de trabalho que vai desempenhando, e no cumulativo de experiências que vai adquirindo (Greenhaus & Callanan, 1994), abrangendo-se, assim, posições, obrigações ou atividades no emprego, e ainda interpretações subjetivas de acontecimentos relacionados com o trabalho, como as aspirações, as expectativas, os valores, as necessidades e os sentimentos (Greenhaus, Callanan & Godshalh, 2000). Trata-se de abordagens restritivas, porque ligadas a um percurso profissional e/ou ao progresso que se realiza dentro da organização.


			O conceito de “carreira inteligente” definido por Arthur, Claman e DeFillippi, (1995) focaliza três tipos de conhecimento: saber como, por que e para quem, sugere a exigência de novas competências de carreira, ao mesmo tempo que os sistemas de carreira e os seus multiconstituintes (Baruch, 2004) abrem novos horizontes à carreira e à sua importância no mundo das organizações.


			Hall (1976), com a sua noção de carreira multiforme (protean career), atribui ao indivíduo a responsabilidade de fazer e de transformar o seu próprio percurso de carreira. Para tal, socorreu-se de uma metáfora derivada de uma entidade mitológica – Proteu, o deus grego que transformava a sua forma como e quando queria – para descrever o processo de mudanças no ciclo de carreira: a procura da autorrealização por meio de uma aprendizagem contínua, e da necessidade de o indivíduo encontrar formas de valorização para atingir o sucesso (Hall & Mirvis, 1996; Hall & Moss, 1998). 


			Estes novos conteúdos no processo de abordar a carreira, a par do conceito de carreira resiliente (Waterman, R., Waterman, J. & Collard, 1994) que promove o autoconhecimento, a flexibilidade, a procura de informação sobre o mundo do trabalho e o estabelecimento de objetivos de carreira a médio e longo prazos, independentemente da organização empregadora, constituem aspectos determinantes para que o indivíduo encontre respostas que o satisfaçam e que se ajustem à empregabilidade.


			Essas novas concepções reconhecem que as carreiras individuais podem desenvolver-se de maneiras diferentes. Por exemplo, o conceito de carreira múltipla distingue padrões de carreira diferentes – a linear, a de especialista, em espiral, e a transitória (Brousseau, Driver, Eneroth & Larson, 1996) –, e obriga a que o indivíduo assuma a responsabilidade nas sucessivas tomadas de decisão na carreira, que deverão estar em consonância com as preferências pelo estilo de vida que cada um desses padrões de carreira implica.


			Quanto mais habilitado o indivíduo estiver no que diz respeito ao autoconhecimento e à opção pelo estilo de vida que quer ter ou vir a ter, e quanto mais souber como detectar as mudanças que ocorrem no meio e em si próprio, melhor; e é também importante que saiba criar oportunidades, e entender o conceito de carreira enquanto algo de abrangente e que abarca todos os aspectos da vida, e não somente a sua vida de trabalho (Duarte, 2004). Estamos, assim, perante a percepção de que o desenvolvimento e gestão de carreiras implica uma forte componente de subjetividade, acompanhada pela necessidade de se compreender a natureza das carreiras e de integrá-las no seu espectro de vida – a “carreira interna”, na feliz definição de Baruch (2004), que designa as percepções que cada um tem do desenvolvimento e da gestão da sua própria vida.
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